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PARTE D

 SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Despacho (extrato) n.º 16457/2012
Ao abrigo do disposto no artigo 54.º do Decreto -Lei n.º 343/99, de 

26 de agosto, nomeio em regime de comissão de serviço para este 
Supremo Tribunal de Justiça, a Escrivã Adjunta Maria Luísa Santos 
António, com efeitos a 1 de janeiro de 2013.

12 de dezembro de 2012. — O Presidente do Supremo Tribunal de 
Justiça, Luís António Noronha Nascimento.

206609839 

 TRIBUNAL DE CONTAS

Secção Regional dos Açores

Despacho (extrato) n.º 16458/2012
Por despachos do Conselheiro Diretor -Geral do Tribunal de Contas, de 

18 de dezembro de 2012, proferidos na sequência de prévia aprovação 
em estágio probatório para ingresso na carreira de técnico verificador 
superior do corpo especial de fiscalização e controlo do mapa de pessoal 
do Serviço de Apoio Regional dos Açores do Tribunal de Contas, reali-
zado no âmbito dos concursos internos abertos pelos avisos publicados 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 7, de 11 de janeiro de 2011 (Aviso 
n.º 1091/2011 — 2.ª série) e n.º 53, de 16 de março de 2011 (Aviso 
n.º 6881/2011 — 2.ª série), foram providos, em regime de nomeação 
definitiva, técnicos verificadores superiores de 2.ª classe da citada carreira 
de técnico verificador superior, os técnicos superiores a seguir indicados:

Luís Filipe Dias Costa, licenciado em Organização e Gestão de Em-
presas, da carreira de regime geral de técnico superior do mapa de 
pessoal do Serviço de Apoio Regional dos Açores do Tribunal de Con-
tas, auferindo a remuneração mensal de € 2 090,60, correspondente à 
remuneração atualmente recebida, nos termos do n.º 3 do artigo 26.º 
da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro, conjugado com o n.º 1 do 
artigo 20.º da Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro;

Maria Bárbara Rego Costa Soares de Oliveira, licenciada em Direito, 
pertencente ao Quadro de Ilha de S. Miguel e afeta à Direção Regional de 
Apoio ao Investimento e à Competitividade — ex -Secretaria Regional da 
Economia, atual Vice -Presidência do Governo Regional, Emprego e Com-
petitividade Empresarial, auferindo a remuneração mensal de € 1 794,93, 
correspondente ao escalão 1, índice 145, da referida categoria, nos termos 
do n.º 3 do artigo 26.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro, conjugado 
com os n.os 1 e 9 do artigo 20.º da Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro;

Isabel Tânia Costa Silva Gouveia, licenciada em Direito, pertencente 
ao quadro de pessoal do Gabinete de Estudos e Pareceres Jurídicos — Se-
cretaria Regional do Plano e Finanças do Governo Regional da Madeira, 
auferindo a remuneração mensal de € 1 794,93, correspondente ao esca-
lão 1, índice 145, da referida categoria, nos termos do n.º 3 do artigo 26.º 
da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro, conjugado com os n.os 1 e 9 
do artigo 20.º da Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro;

Rita Guerra Santos Tavares de Melo, mestre em Direito — área de Direito 
Público e com licenciaturas em Direito e em Relações Internacionais, per-
tencente ao Quadro de Ilha de S. Miguel e afeta à Presidência do Governo 
Regional dos Açores, auferindo a remuneração mensal de € 1 794,93, corres-
pondente ao escalão 1, índice 145, da referida categoria, nos termos do n.º 3 
do artigo 26.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro, conjugado com os 
n.os 1 e 9 do artigo 20.º da Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro.

18 -12 -2012. — O Subdiretor -Geral, Fernando Flor de Lima.
206610097 

 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA 
DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Anúncio n.º 13815/2012

Insolvência pessoa coletiva (requerida)
Processo: 1897/10.1TBOAZ

Requerente: António Fernando Barbosa Santiago.
Insolvente: EXCELMOLDE — Tecnologia de Moldes, L.da

Publicidade do termo da administração pelo devedor
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal Judicial de Oliveira de Azeméis, 2.º Juízo Cível de Oli-
veira de Azeméis, foi proferido despacho que põe termo à administração 
da insolvência supra identificada, pelo devedor, EXCELMOLDE — Tec-
nologia de Moldes, L.da, Endereço: Porto de Carro, Vilar, 3720 -148 
Oliveira de Azeméis com sede na morada indicada.

Os autos prosseguem a sua tramitação nos termos gerais, ficando a 
administração da insolvência entregue ao administrador já nomeado, 
adiante identificada, indicando -se o respetivo domicílio.

Dra. Paula Peres, Endereço: Praça do Bom Sucesso, 61, Bom Sucesso 
Trade Center — 5.º Salas 507 e 508, 4150 -146 Porto

14 de dezembro de 2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Liliana da Silva 
Sá. — O Oficial de Justiça, Márcia Alexandra R. Silva.

306604662 

 CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Aviso n.º 17182/2012

Procedimento concursal comum, para preenchimento de um posto
de trabalho da carreira/categoria de assistente operacional,

do mapa de pessoal do Conselho Superior da Magistratura
1 — Nos termos do disposto nos n.os 2 e 4 do artigo 6.º e nos ar-

tigos 50.º a 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, retificada 
pela Declaração de Retificação n.º 22 -A/2008, de 24 de abril, com as 
alterações introduzidas pelas Leis n.os 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 
3 -B/2010, de 28 de abril, 34/2010, de 2 de setembro, 55 -A/2010, de 31 
de dezembro, e 64 -B/2011, de 30 de dezembro, torna -se público que, 
por meu despacho de 12 de novembro de 2012, se encontra aberto, pelo 
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso 
no Diário da República, procedimento concursal para preenchimento 
de um posto de trabalho da carreira/categoria de assistente operacional, 
para constituição de relação jurídica de emprego público, na modalidade 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º e artigo 54.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, declara -se não estarem consti-
tuídas reservas de recrutamento próprias, presumindo -se igualmente 
a inexistência de reservas de recrutamento constituídas pela ECCR, 
porquanto não foram ainda publicados quaisquer procedimentos nos 
termos dos artigos 41.º e seguintes da referida portaria.

3 — Legislação aplicável: O presente procedimento reger -se -á pelas 
disposições contidas na Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro (LVCR), 
retificada pela Declaração de Retificação n.º 22 -A/2008, de 24 de abril, 
alterada pelas Leis n.os 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 3 -B/2010, de 28 
de abril, 34/2010, de 2 de setembro, 55 -A/2010, de 31 de dezembro, 
e 64 -B/2011, de 30 de dezembro; Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de ja-
neiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril; 
Despacho (extrato) n.º 11321/2009, de 8 de maio. As referências que a 
partir de agora sejam feitas à Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, e à 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, deverão ser entendidas como 
realizadas às suas versões atuais.

4 — Publicitação: Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente aviso será publi-
citado na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) no primeiro 
dia útil seguinte à data da publicação do presente aviso no Diário da 
República, na página eletrónica do Conselho Superior da Magistratura 
(www.csm.org.pt) e num jornal de expansão nacional, por extrato, num 
prazo máximo de 3 dias úteis contados da mesma data.

5 — Caracterização do posto de trabalho: A caracterização do posto 
de trabalho a ocupar, em conformidade com o estabelecido no mapa de 
pessoal aprovado para 2012, prevê a realização de tarefas de natureza 
executiva, com grau de complexidade funcional 1, atividade da compe-
tência da divisão administrativo -financeira e economato, nomeadamente 
assegurar a arrumação das instalações e a manutenção dos equipamentos 
e das viaturas; execução de outras funções de igual grau de complexidade 
que lhe possam ser solicitadas, numa lógica integrada e articulada do 
funcionamento do Conselho Superior da Magistratura, para as quais é 
exigida elevada capacidade de organização e de adaptação no trabalho, 
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podendo comportar algum esforço físico, bem como a condução de 
viaturas ligeiras do Estado.

6 — Perfil de Competências: Os candidatos deverão ser detentores 
de elevada capacidade de organização e de adaptação no trabalho, de 
comprovada experiência profissional no exercício efetivo nas funções 
de condução e manutenção de viaturas, e de formação profissional no 
âmbito de técnicas de condução segura e eficiente. Deverão, ainda, 
estar habilitados com carta de condução de veículos ligeiros, categoria 
B, há pelo menos 1 ano.

7 — Local de trabalho: Conselho Superior da Magistratura, Rua 
Mouzinho da Silveira, n.º 10, 1269 -273 Lisboa.

8 — Posicionamento remuneratório: Nos termos do artigo 55.º da 
LVCR conjugado com o artigo 26.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de 
dezembro e com o n.º 1 do artigo 20.º da Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de 
dezembro, aos trabalhadores recrutados que se encontrem na carreira/ca-
tegoria correspondente ao posto de trabalho publicitado, não lhes pode ser 
proposta uma remuneração superior à auferida. A posição remuneratória 
de referência é a 2.ª posição remuneratória, a que corresponde o nível 
remuneratório 2, segundo a tabela remuneratória única, aprovada pela 
Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro.

9 — Requisitos de Admissão: Poderão candidatar -se ao presente pro-
cedimento concursal os trabalhadores com relação jurídica de emprego 
público na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado e que, até ao termo do prazo fixado para a 
apresentação de candidaturas, reúnam cumulativamente os seguintes 
requisitos:

9.1 — Gerais: Os previstos no artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de fevereiro, nomeadamente:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

9.2 — Específicos:
a) Nível habilitacional exigido:
4.ª Classe — para os indivíduos nascidos até 31/12/1966 (n.º 1 do 

artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 538/79, de 31 de dezembro);
6.º Ano de escolaridade — para os nascidos entre 01/01/1967 e 31/12/1980 

(n.º 1 do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 538/79, de 31 de dezembro);
9.º Ano de escolaridade — para os inscritos no 1.º ano do ensino básico 

em 1987/1988 e nos anos letivos subsequentes (n.º 1 do artigo 63.º e 
n.º 1 do artigo 6.º da Lei de Bases do Sistema Educativo).

b) Ser titular de carta de condução de veículos ligeiros (categoria B) 
válida.

10 — Impedimentos de admissão: Não poderão ser admitidos ao 
presente procedimento concursal os candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do Conselho Superior da Magistratura, idênticos ao 
posto de trabalho para cuja ocupação se publica o procedimento.

11 — Não é admitida a possibilidade de substituição do nível habili-
tacional exigido por formação ou experiência profissional.

12 — Reserva de recrutamento: O presente procedimento concursal 
rege -se pelo disposto no artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de janeiro.

13 — Formalização das candidaturas: As candidaturas devem ser 
formalizadas mediante o preenchimento do formulário de candidatura 
que se encontra disponível na página eletrónica do Conselho Superior da 
Magistratura (www.csm.org.pt) e poderão ser entregues pessoalmente na 
Rua Mouzinho da Silveira, n.º 10, em Lisboa, ou remetidas por correio 
registado, com aviso de receção, expedido até ao último dia do prazo 
fixado, para a mesmo morada.

14 — Os formulários de candidatura devem ser acompanhados, sob 
pena de exclusão, dos seguintes documentos obrigatórios:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Fotocópia legível de certificado de habilitações, nos termos do n.º 2 

do artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro;
c) Fotocópia de certificados dos cursos de formação profissional 

frequentados;
d) Fotocópia de documento comprovativo da titularidade de carta de 

condução de veículos ligeiros, categoria B, válida;
e) Declaração atualizada, emitida pelo serviço de origem a que o 

candidato pertence, da qual conste: identificação da relação jurídica 

de emprego público previamente estabelecida; o tempo detido na car-
reira/categoria de que seja titular; caracterização do posto de trabalho 
que ocupou por último; respetivo nível e posição remuneratória; e as 
avaliações de desempenho, referentes aos últimos 3 anos, com menção 
da classificação qualitativa e quantitativa, e, na ausência, o motivo que 
determinou tal facto;

f) Declaração comprovativa da experiência profissional com descrição 
pormenorizada das funções de cada uma das atividades desenvolvidas 
com relevância para o presente procedimento concursal e período de 
tempo em que as exerceu;

g) Fotocópia de documentos comprovativos de factos mencionados no 
curriculum vitae que possam relevar para apreciação do seu mérito.

15 — Métodos de seleção e critérios gerais:
Ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 53.º da LVCR, os métodos de 

seleção obrigatórios a utilizar no presente procedimento concursal serão 
os previstos no artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, e 
os estabelecidos no artigo 53.º da LVCR, a saber:

a) Avaliação curricular para os candidatos que se encontrem, ou 
tratando -se de candidatos colocados em situação de mobilidade especial, 
se tenham, por último encontrado, a cumprir ou a executar a atribuição, 
competência ou atividade caracterizadoras do posto de trabalho;

b) Prova de conhecimentos para os restantes.

15.1 — Os métodos de seleção obrigatórios, atrás mencionados, são 
complementados, de acordo com o disposto no artigo 7.º, n.º 1, alínea a) 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, pelo método de seleção 
facultativo, a entrevista profissional de seleção.

15.2 — Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 53.º da LVCR, os 
candidatos que cumulativamente sejam titulares da respetiva categoria 
e se encontrem ou, tratando -se de candidatos colocados em situação de 
mobilidade especial, se tenham por último encontrado, a cumprir ou a 
executar a atribuição, competência ou atividade idêntica ao posto de 
trabalho ora publicitado podem optar, mediante declaração escrita, pela 
realização da prova de conhecimentos, em substituição da avaliação 
curricular.

15.3 — A ponderação, para a valorização final, da avaliação curricular 
ou prova de conhecimentos é de 70 %.

15.4 — A avaliação curricular, de acordo com o disposto no artigo 11.º, 
n.º 1, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, visa analisar a qua-
lificação dos candidatos, nomeadamente a habilitação académica ou 
profissional, percurso profissional, relevância da experiência adquirida 
e da formação realizada, tipo de funções exercidas e a avaliação de 
desempenho obtida. No presente procedimento a avaliação curricular 
(AC) tem por objetivo avaliar as aptidões profissionais dos candidatos 
na área do posto de trabalho a ocupar, designadamente:

a) Habilitação Académica (HAB);
b) Formação Profissional (FP), serão apenas considerados os cursos de 

formação na área de atividade em que é aberto o presente procedimento 
concursal e que se encontrem devidamente comprovados;

c) Experiência Profissional (EP), diz respeito ao desempenho de 
funções com relevância para a área e o posto de trabalho para o qual é 
aberto o presente procedimento;

d) Avaliação de desempenho (AD), diz respeito à avaliação refe-
rente aos últimos três anos, em que o candidato cumpriu ou executou 
atribuição, competência ou atividade idênticas às do posto de trabalho, 
estando definido pelo júri um valor positivo a ser considerado na res-
petiva fórmula, para o caso dos candidatos que, por razões que não lhe 
sejam imputáveis, não possuam avaliação de desempenho relativa ao 
período a considerar.

15.4.1 — A classificação final da avaliação curricular é expressa numa 
escala de 0 a 20 valores, com valoração até às centésimas, sendo a clas-
sificação obtida através da média aritmética ponderada das classificações 
dos elementos a avaliar, segundo a seguinte expressão:

AC = (0,10 × HAB) + (0,15 × FP) + (0,60 × EP) + (0,15 × AD)

15.5 — Prova de conhecimentos (PC) — visa avaliar os conheci-
mentos académicos e, ou, profissionais e as competências técnicas dos 
candidatos necessárias ao exercício da função. A prova de conhecimentos 
será de natureza teórica e prática.

15.5.1 — A prova de conhecimentos teórica (PCT), sob a forma 
escrita, de realização individual, com consulta, em suporte papel, terá 
uma duração não superior a 60 minutos. Será expressa numa escala de 
0 a 20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas.

Os temas a abordar na prova de conhecimentos escrita são os se-
guintes:

a) Código do Procedimento Administrativo — Decreto -Lei 
n.º 442/91, de 15 de novembro, retificado pelas Declarações de Reti-
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ficação n.os 265/91, de 31 de dezembro, e 22 -A/92, de 29 de fevereiro, 
com as alterações introduzidas pela Lei n.º 30/2008, de 10 de julho, 
e pelos Decretos -Leis n.os 6/96, de 31 de janeiro, e 18/2008, de 29 de 
janeiro;

b) Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas — Lei 
n.º 59/2008, de 11 setembro, alterada pela Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de 
abril, pelo Decreto -Lei n.º 124/2010, de 17 de novembro, e pela Lei 
n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro;

c) Regime de vinculação, de carreiras e de remunerações dos traba-
lhadores que exercem funções públicas — Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
fevereiro, retificada pela Declaração de Retificação n.º 22 -A/2008, de 
24 de abril, com as alterações introduzidas pelas Leis n.os 64 -A/2008, 
de 31 de dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril, 34/2010, de 2 de se-
tembro, 55 -A/2010, de 31 de dezembro, e 64 -B/2011, de 30 de de-
zembro;

d) Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores Que Exercem Funções 
Públicas — Lei n.º 58/2008, de 9 de setembro;

e) Sistema integrado de gestão e avaliação do desempenho na Admi-
nistração Pública — Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro, alterada 
pelas Leis n.os 64 -A/2008, de 31 de dezembro, e n.º 55 -A/2010, de 31 
de dezembro.

15.5.2 — A prova conhecimentos prática (PCP), que terá a duração 
máxima de 30 minutos, será de realização individual, visa avaliar 
os conhecimentos profissionais e as competências técnicas dos can-
didatos necessárias ao exercício da função. A prova será valorada 
numa escala de 0 a 20 valores, considerando -se a valoração até às 
centésimas.

A prova de conhecimentos prática versará sobre questões relacionadas 
com a limpeza, manutenção e utilização de viaturas.

15.5.3 — Fórmula da Prova de Conhecimentos:

PC = (0,50 × PCP) + (0,50 × PCT)

15.6 — A entrevista profissional de seleção (EPS), visa avaliar, de 
forma objectiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos 
comportamentais evidenciados durante a interação estabelecida entre 
o entrevistador e o entrevistado, à qual será atribuída a ponderação 
de 30 %.

15.7 — Por cada entrevista profissional de seleção (EPS) é elaborada 
uma ficha individual contendo o resumo dos temas abordados, os parâme-
tros de avaliação e a classificação obtida em cada um deles, devidamente 
fundamentada. A entrevista profissional de seleção (EPS) é valorada 
segundo os seguintes níveis de classificação: Elevado — 20 valores; 
Bom — 16 valores; Suficiente — 12 valores; Reduzido — 8 valores; 
Insuficiente — 4 valores.

15.8 — A classificação final (CF) dos candidatos que completem o 
procedimento resultará da média aritmética ponderada das classificações 
quantitativas obtidas nos métodos de seleção aplicados, é expressa na 
escala de 0 a 20 valores, sendo expressa através da seguinte fórmula, 

consoante seja aplicado o método de seleção obrigatório: avaliação 
curricular (AC) ou prova de conhecimentos (PC):

CF = (0,70 × AC) + (0,30 × EPS) ou CF = (0,70 × PC) + (0,30 × EPS)

16 — Nos termos do n.º 12 do artigo 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, cada um dos métodos tem caráter eliminatório.

17 — Segundo a alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, as atas do júri onde constam os parâ-
metros de avaliação e respetiva ponderação de cada um dos métodos de 
seleção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema de valoração final do 
método, serão facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

18 — Composição do júri:
Presidente — Filipe João Órfão Ferraz, diretor de serviços adminis-

trativos e financeiros;
1.º Vogal Efetivo — Ana Lúcia Sobral Ferra dos Santos Pica, chefe 

de divisão administrativa -financeira e economato;
2.º Vogal Efetivo — Marcos Assunção Poitout, escrivão de direito;
1.º Vogal Suplente — Marina Isabel Botelho da Silva, escrivã auxiliar;
2.º Vogal Suplente — Maria Fernanda de Almeida Correia, técnica 

superior.

19 — Exclusão e notificação dos candidatos: De acordo com o pre-
ceituado nos n.os 1 e 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, os candidatos excluídos são notificados através de uma das 
formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º do mesmo diploma, para a 
realização da audiência de interessados, nos termos do Código do Pro-
cedimento Administrativo.

20 — Os candidatos admitidos são convocados, através de notificação, 
do dia, hora e local para realização dos métodos de seleção, nos termos 
previstos no artigo 32.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, e 
por uma das formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º do mesmo diploma. 
Os candidatos aprovados em cada método são convocados para a rea-
lização do método seguinte através de notificação, por uma das formas 
previstas nas alíneas a), b), c) e d) do n.º 3 do artigo 30.º do referido 
diploma legal.

21 — A lista de ordenação final dos candidatos será afixada em local 
visível e público nas instalações do Conselho Superior da Magistratura, 
e notificada aos candidatos por uma das formas previstas nas alíneas a), 
b), c) e d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro.

22 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer discriminação.

18 de dezembro de 2012. — O Juiz -Secretário, Luís Miguel Vaz da 
Fonseca Martins.
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PARTE E

 ORDEM DOS NUTRICIONISTAS

Regulamento n.º 509/2012

Preâmbulo
Com a aprovação da Lei n.º 51/2010, de 14 de dezembro, os nutricio-

nistas e dietistas passaram a estar sujeitos ao respeito de um conjunto de 
deveres deontológicos no exercício da sua atividade, relacionados com 
a dignificação da profissão e com a proteção dos direitos dos clientes, 
tendo sido cometida à Ordem dos Nutricionistas a tarefa fundamental 
de garantir o seu cumprimento.

O regulamento que agora se aprova tem por objetivo definir as regras 
a que deve obedecer a averiguação e punição do incumprimento destes 
deveres. O conjunto destas regras forma o procedimento disciplinar.

O procedimento disciplinar, que se inicia com o conhecimento de uma 
possível infração disciplinar, desdobra -se em quatro fases.

A primeira, designada por instrução, visa investigar a existência de 
uma infração, através da recolha de provas e audição de testemunhas.

Segue -se a fase de defesa do arguido, que visa garantir àquele que 
for acusado a possibilidade de expor a sua apreciação dos factos, apre-
sentando todas as razões e juntando todas as provas que entenda con-
venientes.

Na fase da decisão, o Conselho Jurisdicional decide pela absolvição 
ou punição do arguido, podendo a pena consistir em advertência, cen-
sura, sanção pecuniária, suspensão dos direitos e regalias em relação à 
Ordem, suspensão do exercício profissional ou interdição profissional 
do membro.

Por último, nos casos em que seja decidida a suspensão ou interdi-
ção do arguido, tem lugar a execução da decisão, com a suspensão ou 
cancelamento da sua inscrição na Ordem.

Nos termos do n.º 2 do artigo 16.º da Lei n.º 6/2008, de 13 de fevereiro, 
e do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, o presente 
Regulamento foi submetido a consulta pública prévia.




